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POLÍTICAS PÚBLICAS : 
O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) E VARIANTES 
É crescente a aplicação de políticas públicas no sentido de combater o nível de pobreza e promover a melhoria das 
condições de vida da população mais carente. Para tanto, é necessária a existência de índices que possam 
determinar com precisão as localidades que mais necessitam de apoio sustentado. Os índices de desenvolvimento 
humano e de condições de vida — IDH, IDH-M e ICV — inovam ao avaliar o nível de atendimento das necessidades 
humanas considerando igualmente três aspectos: vida longa e saudável, acesso ao conhecimento e padrão de vida 
digno. Esses indicadores quantificam as desigualdades de desenvolvimento humano existentes entre países, 
estados, municípios ou mesmo entre bairros. 
IDH 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um 
indicador do nível de atendimento, em uma dada 
sociedade, das necessidades humanas básicas. Apesar 
da complexidade envolvida na identificação dos 
aspectos de maior relevância para o bem-estar de um 
indivíduo, O IDH incorpora três deles, quais sejam: 
vida longa e saudável, acesso ao conhecimento e 
padrão de vida digno.' Na composição desse índice, 
cada um desses aspectos é representado por uma 
variável específica e mensurável: expectativa de vida 
ao nascer, nível de instrução e nível de renda. Ao 
levar em consideração as duas primeiras, o IDH inova 
em relação ao o PIB per capita - indicador de 
desenvolvimento humano mais utilizado até 
recentemente. 
A metodologia de cálculo do IDH envolve a medição 
desses três aspectos a partir de índices de 
longevidade, educação e renda, que variam entre O 
(pior) e 1 (melhor). A combinação destes índices, 
ponderados igualmente, gera um indicador síntese. 
Quanto mais próximo de 1, maior será o nível de 
desenvolvimento humano do país ou região. Uma 
breve descrição dessa metodologia é apresentada ao 
final deste Informe. 
1 Ver Streeten. P (1994) Human Development: Means and 
Ends. American Economic Review, Papers and Proceedings, 
84, 2132-2237 
Desde 1990, a ONU calcula o IDH para um conjunto 
extenso de países e publica os resultados anualmente 
no Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH) do 
PNUD. Os dados mais recentes abrangem 174 países 
e se referem a 1998, último ano para o qual estão 
disponíveis estatísticas homogêneas para todos esses 
países. No RDH de 2000 foi incluída a publicação de 
um estudo retrospectivo que permite acompanhar a 
evolução desses indicador para o período 1975/98. 
Para efeito de análise comparada, o PNUD 
estabeleceu três principais categorias: 
O IDH< 0,5 Baixo Desenvolvimento Humano 
0,5 5 IDH< 0,8 Médio Desenvolvimento Humano 
0,8 5_ IDH 5 1 Alto Desenvolvimento Humano 
Uma mudança ou mesmo a manutenção no valor do 
IDH não assegura uma alteração no ranking dos 
países, já que mudanças ocorridas num país são 
sempre relacionadas ao desempenho dos demais. A 
Tabela 1 apresenta a evolução deste índice para o 
Brasil. Percebe-se claramente uma melhora no 
desenvolvimento humano da população brasileira, que 
decorreu principalmente de um maior acesso ao 
conhecimento. O Brasil, que ao longo do período 
1975/98 sempre se situou na faixa característica de 
países de médio desenvolvimento humano, ocupava 
em 1997 a 79a posição no ranking e em 1998 
passou a ser o 74° entre 174 países analisados. A 
relação dos IDH para o conjunto desses países em 
1998 encontra-se na Tabela 3, ao final do texto. 
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Tabela 1 - IDH para o Brasil 1975/1998 
ANO 1975 1980 1985 1990 1997 1998 
IDH 0,639 0.674 0.687 0.706 0,739 	1 0.747 
Fonte: Relatório de Desenvolvimento Humano 2000 
O RHD de 2000 evidencia a enorme distância entre o 
IDH dos países estudados. Num extremo, está o 
Canadá com um IDH de 0,935, ocupando a primeira 
posição do ranking e no outro Serra Leoa com um IDH 
de 0,252, na última posição. Dos 174 países para os 
quais foi construído o IDH em 1998, 46 estão na 
categoria de desenvolvimento humano elevado, 93 na 
categoria de desenvolvimento humano médio e 35 na 
categoria de desenvolvimento humano baixo. 
Um dos grandes méritos deste índice é utilizar dados 
básicos de existência quase universal. É também esta 
característica que possibilita o cálculo do IDH (ou de 
suas variantes) para unidades subnacionais, tais como 
regiões, estados e municípios, ou ainda para grupos 
ou partições da população, segundo atributos não 
geográficos tais como gênero, etnia, situação urbana 
ou rural, etc. 
Indicadores espacialmente desagregados são úteis 
para mensurar as desigualdades de desenvolvimento 
humano existentes num país. No caso do Brasil, são 
indispensáveis, devido tanto à vastidão territorial 
quanto à enorme desigualdade na distribuição da 
renda. Com esse objetivo, em 1996, o PNUD e o IPEA 
publicaram o primeiro Relatório sobre o 
Desenvolvimento Humano no Brasil, apresentando o 
IDH para as grandes regiões e por estado. 
Segundo o Relatório, dividiu-se o país em três grandes 
grupos. No primeiro, estão oito unidades da 
Federação com o IDH mais alto: RS, DF, SP, SC, RJ, 
PR, MS e ES (pela ordem de classificação). No 
segundo, 7 unidades de médio desenvolvimento: AM, 
AP, MG, MT, GO, RR e RO. No terceiro, 11 estados: 
PA, AC, SE, BA, PE, RN, MA ,CE, PI, AL e PB. Os nove 
índices mais baixos são de estados nordestinos. O 
Tocantins não foi classificado por falta de estatísticas. 
IDH-M 
Mesmo a desagregação por estado não é suficiente 
para captar as desigualdades espaciais no Brasil. As 
disparidades de renda interestaduais representam 
apenas 14% da desigualdade de renda no país, 
enquanto os restantes 86% são explicados pela 
diferenças de renda entre famílias vivendo em um 
mesmo estado. 2 Dessa constatação, 	surgiu o 
interesse em aplicar os conceitos e medidas do 
desenvolvimento humano a unidades geopolítico-
administrativas ainda mais desagregadas que o nível 
estadual. Assim, em 1996 a FJP - Fundação João 
Pinheiro - associou-se ao IPEA para a adaptação da 
metodologia do PNUD para os municípios. 3 Foram 
criados dois novos indicadores, o índice Municipai de 
Desenvolvimento Humano (IDH-M) e o índice de 
Condições de Vida (ICV) e, pela primeira vez, foram 
calculados índices de desenvolvimento humano 
referentes ao nível local - municípios e microrregiões -
publicados no livro Desenvolvimento Humano e 
Condições de Vida: Indicadores Brasileiros e no CD-
ROM Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 
PNUD 1998. 
O IDH-M foi construído com o objetivo de ser um 
índice apropriado para medir o desenvolvimento 
humano de municípios. Para tal, foram necessárias 
algumas adaptações metodológicas e conceituais em 
relação ao IDH, que são apresentadas no final do 
texto. A maior restrição à utilização desse indicador é 
a dependência das informações divulgadas nos 
Censos Demográficos, que ocorrem, em média, com 
um intervalo de 10 anos. Os únicos dados disponíveis 
para as variáveis utilizadas, coletados e processados 
de maneira uniforme para todos os municípios 
brasileiros, são provenientes dos Censos Demográficos 
do IBGE. O IDH-M foi calculado para os três últimos 
censos de 1970, 1980 e 1991 e sua atualização só 
será feita quando estiverem disponíveis os dados do 
Censo de 2000. É importante ressaltar, portanto, que 
a situação mais recente do desenvolvimento humano, 
retratada atualmente pelo IDH-M é referente ao ano 
de 1991. 4 
O IDH-M também é um indicador que varia entre O e 
1, e para efeito de análise comparada, a tipologia de 
classificação em baixo, médio e alto desenvolvimento 
humano obedece aos limites estabelecidos para o 
IDH. A evolução desse indicador mostra que, em 
1970, mais de 90% dos municípios brasileiros 
2 Ver Desenvolvimento Humano e Condições de Vida: Região 
Metropolitana de Belo Horizonte 1980-1991, FJP, PNUD e 
IPEA, 1998, pg 1. 
3 O estudo pioneiro a nível mundial sobre como auferir o 
desenvolvimento humano nos municípios foi realizado pela 
FJP e pelo IPEA para os municípios mineiros. Para detalhes, 
ver Estudos Especiais 1 - Condições de Vida nos Municípios 
de Minas Gerais 1970-1980-1991, Fundação João Pinheiro e 
IPEA 1996 
No site do "Banco Federativo", no bloco Informes-SF, 
está disponível para download planilha eletrônica com 
os IDH-M e ICV para estados e municípios brasileiros, 
extraídos do Relatório sobre o Desenvolvimento 
Humano no Brasil, 1998. 
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situavam-se no patamar do baixo desenvolvimento 
humano. No nível médio estavam 361 municípios, com 
38% da população total do país. Não havia nesse ano, 
nem em 1980, nenhum município na faixa de alto 
desenvolvimento humano. Já em 1991, 80 municípios 
do Sul e Sudeste, além do Distrito Federal, situavam-
se no patamar do alto IDH-M. Neles, viviam cerca de 
20% da população brasileira. A porcentagem da 
população brasileira em municípios de baixo IDH-M 
caiu de 62%, em 1970, para 22% em 1991. Já a 
porcentagem de municípios com baixo IDH-M passou 
de 91% em 1970 para 40% em 1991. 
ICV 
O Índice de Condições de Vida - ICV - é uma extensão 
do IDH-M, que incorpora, além das dimensões 
longevidade, educação e renda, as dimensões infância 
e habitação, todas com a mesma ponderação. Assim 
como o IDH-M, e pelas mesmas razões de cobertura e 
uniformidade dos dados, o ICV utiliza exclusivamente 
variáveis obtidas, direta ou indiretamente, dos Censos 
Demográficos do IBGE. A metodologia de cálculo do 
ICV envolve a transformação das cinco dimensões por 
ele contempladas em índices que variam entre O (pior) 
e 1 (melhor), e a combinação destes índices em um 
indicador-síntese. 
As ordenações de municípios, microrregiões, estados 
ou regiões com base no ICV são bastante próximas 
àquelas produzidas com base no IDH-M (os 
coeficientes de correlação ordinal de Spearman se 
situam todos na faixa entre 0,9 e 1,0) mas não são 
idênticos, refletindo as diferenças de composição dos 
dois índices. Os valores-limite para a classificação do 
ICV em baixa, média e alta condição de vida são 
equivalentes aos parâmetros utilizados para o IDH-M. 
Os resultados do ICV para 1991 evidenciam que os 
municípios com maiores populações, notadamente as 
capitais, tendem a apresentar melhores indicadores de 
condições de vida. Em termos regionais, as piores 
condições de vida ocorrem nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. Comparando-se com o ICV 
de 1970, contata-se que aumentaram as diferenças 
entre os municípios da região Nordeste e das regiões 
Sul e Sudeste. 
Um dos desdobramentos da criação de indicadores de 
desenvolvimento humano para o nível municipal foi a 
percepção de que mesmo esses indicadores 
continuavam encobrindo significativas diferenças. Por 
exemplo, 70% das desigualdades de renda nacional 
consistem em diferenças de renda entre famílias 
vivendo no mesmo município. 5 	Nesse contexto, a 
FJP, o IPEA e o PNUD recentemente elaboraram 
indicadores de vida em nível submunicipal para a 
região metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), nível 
este que se aproxima aos bairros. 
Os dados revelam que, mesmo no espaço mais 
reduzido daquela região, reproduzem-se as grandes 
disparidades de condições de vida observadas nos 
níveis mundial, nacional e estadual. Encontram-se nos 
"bairros" da RMBH valores entre 0,502 e 0,908. 
A eficácia desses índices como identificadores do 
desenvolvimento humano fica evidente diante da nova 
estratégia para combater a pobreza e promover o 
desenvolvimento nas localidades mais carentes do 
país. O programa Comunidade Ativa, coordenado pela 
Secretaria-Executiva da Comunidade Solidária, 
lançado em julho do ano passado, numa primeira 
etapa, vem atendendo 148 pequenas e médias 
localidades que registraram os menores IDH-Ms. A 
seleção das novas localidades, com menos de 50 mil 
habitantes, que começarão a ser beneficiadas numa 
segunda etapa desse programa, também foi feita com 
base em critérios técnicos que levam em conta o grau 
de pobreza medido pelos indicadores de 
desenvolvimento humano apresentados 	neste 
Informe. 
Outro projeto que incorpora a metodologia do IDH é o 
Projeto Alvorada, inicialmente chamado de IDH 14, 
por contemplar 14 estados brasileiros com IDH abaixo 
da mediana do país. Posteriormente, foram 
incorporados mais 9 estados, totalizando 267 
microrregiões e 2.186 municípios, abrangendo uma 
população de cerca de 36 milhões de pessoas. O 
Projeto, coordenado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, prevê esforços concentrados nas 
áreas de educação básica, saúde preventiva, 
saneamento básico e programas de geração de 
emprego e renda, com investimentos da ordem de 
R$13,2 bilhões até 2002. 
METODOLOGIA DO CÁLCULO DO IDH E 
VARIANTES 
IDH 
O IDH se baseia em três indicadores: 
I) Longevidade, medida pela esperança de vida ao 
nascer; 
5 Ver Desenvolvimento Humano e Condições de Vida :Região 
Metropolitana de Belo Horizonte 1980-1991, FJP, PNUD e 
IPEA, 1998, pg 2. 
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II) nível educacional, medido por uma combinação 
da alfabetização adulta (ponderação de 2/3) com a 
taxa de escolaridade combinada do primário, 
secundário e superior (ponderação de 1/3); e 
III) nivel de vida, medido pelo PIB real per capita 
(dólares PPC). 6 
Para que os indicadores possam ser combinados em 
um índice único, eles são transformados em índices 
parciais, cujos valores variam entre O e 1. A fórmula 
geral para a construção desses índices é: 
Índice =
Valor Observado —Valor Mínimo 
Valor Máximo —Valor Mínimo 
Os valores mínimos e máximos fixos para cada um 
dos indicadores seguintes são: 
• Esperança de vida ao nascer: 25 anos e 85 anos. 
• Alfabetização adulta (15 anos e mais): 0% e 100%. 
• Taxa de escolaridade bruta combinada: 0% e 100%. 
• PIB real per capita (medido em dólares 
internacionais da Paridade do Poder de Compra PPC): 
100 e 40.000 dólares . 
A utilização exclusiva do PIB per capita como 
indicador pode encobrir expressivas desigualdades de 
renda, como ocorre no caso brasileiro. Pode-se 
argumentar que médias de expectativa de vida e de 
educação também gerariam distorções. De fato, para 
países onde são evidentes as desigualdades por 
gênero ou entre regiões, já se calculam IDHs 
desagregados. 
De todo modo, as variáveis educação e esperança de 
vida têm limites bem definidos. A construção do índice 
de rendimento é um pouco mais complexa. O 
rendimento entra no IDH como um substituto para um 
nível de vida digno. A abordagem fundamental no 
tratamento do rendimento pressupõe que a realização 
de um nível aceitável de desenvolvimento humano 
não requer rendimento ilimitado. Mais ainda, que é 
decrescente a contribuição marginal da renda para o 
desenvolvimento humano. Para refletir este fato, o 
rendimento é descontado no cálculo do IDH de acordo 
com a fórmula seguinte: 
6 Extraído do Relatório de Desenvolvimento Humano 2000 
(http://www.undp.gov.br ) 
Índice de rendimento(y) = 
log y — log yriun 
 log y ma,,—logy nur, 
Ilustração da metodologia do IDH 
Na Tabela 2 encontram-se os dados para o Brasil, 
necessários ao cálculo do IDH de 1998: 



























Fonte: Relatório de Desenvolvimento Humano 2000. 
IDH-M 
O IDH-M pode ser calculado para os estados, a -
regiões e o Brasil, mas não é comparável ao IDE 
mesmo quando os dois índices se referem à mesa 
unidade geográfica e ao mesmo ano. Em virtude das 
adaptações adotadas, o valor numérico do IDH-M 
tende a ser sistematicamente inferior ao valor 
numérico do IDH referente à mesma unidade 
geográfica e ao mesmo ano. Assim, um IDH-M (seja 
para um município, um estado, uma região, ou para o 
Brasil) só pode ser comparado a outro IDH-M, para a 
mesma unidade geográfica em outro ano, ou para 
outra unidade geográfica. Para garantir a 
homogeneidade do cálculo dos índices, todos os 
indicadores tem que ser extraídos, direta ou 
indiretamente, dos censos, que ocorrem, em média, 
com um intervalo de 10 anos. 
Para criar um índice que mensurasse de forma 
adequada as condições de vida da população 
efetivamente residente num município, foi necessário 
adaptar os indicadores de renda e de educação. No 
primeiro caso, muitas vezes, ocorre que parte 
expressiva da renda de um município sirva para 
remunerar fatores de produção pertencentes a 
indivíduos não residentes naquela localidade. Assim, 
para caracterizar as reais possibilidades de consumo 
da população local, substituiu-se o PIB per capita pela 
renda familiar per capita média do município. 
Em relação à educação, o índice utilizado na 
composição do IDH é construído a partir da taxa de 
alfabetização da população adulta e da taxa 
combinada de matrícula do primário, secundário e 
superior. No entanto, o uso da taxa de matrícula em 
nível municipal pode gerar distorções uma vez que 
grande parte das matrículas no ensino superior em 
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alguns municípios não são de residentes permanentes 
no município. Considerando que a matrícula em um 
dado município possa ser pouco indicativa do 
investimento da população local em educação, 
passou-se a usar o número médio de anos de estudo 
da população adulta (25 anos ou mais). 
Em síntese, o IDH-M resulta da combinação de três 
aspectos: 
I) Longevidade, medida pela esperança de vida ao 
nascer; 
II) Educação, medida pela combinação da taxa de 
analfabetismo da população de 15 anos e mais, com 
peso 2/3, e do número médio de anos de estudo da 
população de 25 anos e mais, com peso 1/3; e 
III) Renda, medida pela renda familiar per capita 
média ajustada (RFPC), expressa em salários mínimos 
de setembro de 1991. 
De forma análoga ao IDH, a construção do Índice de 
Renda (IRi) do município i, cuja renda familiar per 
capita média (RFPC) é Yi, é um pouco mais complexa, 
e parte da hipótese de que a contribuição da renda 
para o desenvolvimento humano apresenta 
rendimentos decrescentes. 
Essa hipótese é incorporada ao cálculo do IDH-M, 
estabelecendo-se um redutor para a renda familiar per 
capita observada (Yi) através da fórmula de Atkinson 
para a utilidade da renda, obtendo-se assim a variável 
Wi, que é a renda familiar per capita média ajustada 
do município i. 
A RFPC - renda familiar per capita média (Y*) é 
definida como o limiar a partir do qual a renda passa 
a apresentar rendimentos decrescentes e, assim, a 
variável Wi é dada por: 
Wi = Yi 
	
para O < Yi < Y* 
Wi = Y* + 2(Yi — Y*) 112 
	
para Y* Yi 	2Y* 
Wi = Y* + 2Y* 112 + 3(Yi — Y*) 1/ 3 para 2Y* Yi 	3Y* 
e assim sucessivamente. 
índice de rendintentdw), - 
Wi -Valor Mínimo 
Valor Máximo-Valor Mínimo 
ICV 
O ICV resulta da combinação de cinco dimensões: 
I) Longevidade, medida pela combinação da 
esperança de vida ao nascer, com peso 1/2, e da taxa 
de mortalidade infantil, com peso 1/2; 
II) Educação, medida pela combinação da taxa de 
analfabetismo da população de 15 anos e mais, com 
peso 1/2, do número médio de anos de estudo da 
população de 25 anos e mais, com peso 1/4, da 
porcentagem da população com menos de 4 anos de 
estudo, com peso 1/12, da porcentagem da população 
com menos de 8 anos de estudo, com peso 1/12, e da 
porcentagem da população com mais de 11 anos de 
estudo, com peso 1/12; 
III) Renda, medida pela combinação da renda 
familiar per capita média ajustada (RFPC), com peso 
de 1/2, do grau de desigualdade, com peso de 1/4, e 
do grau de desigualdade na população com renda 
insuficiente, com peso de 1/4; 
IV) Infância, medida pela combinação da 
porcentagem de crianças que não freqüentam a 
escola, com peso de 1/2, da defasagem escolar 
média, com peso de 1/8, da porcentagem de crianças 
com mais de um ano de atraso escolar, com peso de 
1/8, e da porcentagem de crianças que trabalham, 
com peso de 1/4; e 
V) Habitação, medida pela combinação da 
porcentagem da população que vive em domicílios 
com densidade superior a duas pessoas por 
dormitório, com peso de 1/4, da porcentagem da 
população que vive em domicílios duráveis, com peso 
de 1/4, da porcentagem da população urbana que 
vive em domicílios com condições adequadas de 
abastecimento de água, com peso de 1/4, e da 
porcentagem da população urbana que vive em 
domicílios com instalações adequadas de esgoto, com 
peso de 1/4. 
Acredita-se que o ICV, dado o maior número e a 
natureza dos indicadores que o compõem, se mostre 
mais adequado para comparações entre municípios. 
No aspecto longevidade, o ICV inova ao incorporar a 
taxa de mortalidade infantil, que reflete o impacto das 
condições sócio-econômicas da área de referência no 
recém-nascido. No caso do índice de renda, as 
variáveis incluídas procuram incorporar outras 
características da distribuição de renda, tais como 
desigualdade de renda e situação da pobreza. Além 
disso, um novo conjunto de indicadores é incorporado 
para retratar a situação da criança. 
O inconveniente do ICV é o fato de que, não sendo 
calculado para os outros países, sua avaliação fica 
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Tabela 3 - Índice de Desenvolvimento Humano 1998 
Alio Desenvolvimento Humano Medio Desenvolvimento Humano Baixo Deserivohimento Humano 
1 Canadá 0,935 47 São Cristóvão e Nevis 0,798 93 Arménia 0,721 140 Laos 0,484 
2 Noruega 0,934 48 Costa Rica 0,797 94 Albânia 0,713 141 Madagascar 0,483 
3 Estados Unidos 0,929 49 Croácia 0,795 95 Samoa (Ocidental) 0,711 142 Butão 0,483 
4 Austrália 0,929 50 Trinidad e Tobago 0,793 96 Guiana 0,709 143 Sudão 0,477 
5 Islândia 0,927 51 Dominica 0,793 97 Irá 0,709 144 Nepal 0,474 
6 Suécia 0,926 52 Lituânia 0,789 98 Quirguistão 0,706 145 Togo 0,471 
7 Bélgica 0,925 53 Seycheles 0,786 99 China 0,706 146 Bangladesh 0,461 
8 Holanda 0,925 54 Granada 0,785 100 Turquemenistão 0,704 147 Mauritânia 0,451 
9 Japão 0,924 55 México 0,784 101 Tunísia 0,703 148 lêmen 0,448 
10 Reino Unido 0,918 56 Cuba 0,783 102 Moldávia 0,700 149 Djibuti 0,447 
11 Finlândia 0,917 57 Bielorússia 0,781 103 África do Sul 0,697 150 Haiti 0,440 
12 França 0,917 58 Belize 0,777 104 El Salvador 0,696 151 Nigéria 0,439 
13 Suíça 0,915 59 Panamá 0,776 105 Cabo Verde 0,688 152 Congo, Rep. Dem. 0,430 
14 Alemanha 0,911 60 Bulgária 0,772 106 Uzbequistão 0,686 153 Zâmbia 0,420 
15 Dinamarca 0,911 61 Malásia 0,772 107 Argélia 0,683 154 Costa do Marfim 0,420 
16 Áustria 0,908 62 Federação Russa 0,771 108 Vietnã 0,671 155 Senegal 0,416 
17 Luxemburgo 0,908 63 Letônia 0,771 109 Indonésia 0,670 156 Tanzânia 0,415 
18 Irlanda 0,907 64 Roménia 0,770 110 Tadjiquistão 0,663 157 Benin 0,411 
19 Itália 0,903 65 Venezuela 0,770 111 Síria 0,660 158 Uganda 0,409 
20 Nova Zelândia 0,903 66 Fiji 0,769 112 Suazilândia 0,655 159 Eritréia 0,408 
21 Espanha 0,899 67 Suriname 0,766 113 Honduras 0,653 160 Angola 0,405 
22 Chipre 0,886 68 Colômbia 0,764 114 Bolívia 0,643 161 Gâmbia 0,396 
23 Israel 0,883 69 Macedônia 0,763 115 Namíbia 0,632 162 Guiné 0,394 
24 Cingapura 0,881 70 Geórgia 0,762 116 Nicarágua 0,631 163 Malawi 0,385 
25 Grécia 0,875 71 Maurício 0,761 117 Mongólia 0,628 164 Ruanda 0,382 
26 Hong Kong (China) 0,872 72 Líbia 0,760 118 Vanuatu 0,623 165 Mali 0,380 
27 Malta 0,865 73 Cazaquistão 0,754 119 Egito 0,623 166 Rep. Centro-Africana 0,371 
28 Portugal 0,864 74 Brasil 0,747 120 Guatemala 0,619 167 Chada 0,367 
29 Eslovénia 0,861 75 Arábia Saudita 0,747 121 Ilhas Salomão 0,614 168 Moçambique 0,341 
30 Barbados 0,858 76 Tailândia 0,745 122 Botswana 0,593 169 Guiné-Bissau 0,331 
31 Coréia do Sul 0,854 77 Filipinas 0,744 123 Gabão 0,592 170 Burundí 0,321 
32 Brunei 0,848 78 Ucrânia 0,744 124 Marrocos 0,589 171 Etiópia 0,309 
33 Bahamas 0,844 79 São Vicente e Granadinas 0,738 125 Myanmar 0,585 172 Burkina Faso 0,303 
34 República Tcheca 0,843 80 Perú 0,737 126 Iraque 0,583 173 Níger 0,293 
35 Argentina 0,837 81 Paraguai 0,736 127 Lesoto 0,569 174 Serra Leoa 0,252 
36 Kuwait 	, 0,836 82 Líbano 0,735 128 índia 0,563 
37 Antígua e Barbuda 0,833 83 Jamaica 0,735 129 Gana 0,556 
38 Chile 0,826 84 Sri Lanka 0,733 130 Zimbabwe 0,555 
39 Uruguai 0,825 85 Turquia 0,732 131 Guiné Equatorial 0,555 
40 República da Eslováquia 0,825 86 Oman 0,730 132 São Tomé e Príncipe 0,547 
41 Bahrain 0,820 87 República Dominicana 0,729 133 Papua Nova Guiné 0,542 
42 Quatar 0,819 88 Santa Lúcia 0,728 134 Camarões 0,528 
43 Hungria 0,817 89 Maldivas 0,725 135 Paquistão 0,522 
44 Polônia 0,814 90 Azerbaijão 0,722 136 Camboja 0,512 
45 Emirados Árabes Unidos 0,810 91 Equador 0,722 137 Comoros 0,510 
46 Estônia 0,801 92 Jordânia 0,721 138 Quênia 0,508 
139 Congo 0,507 
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